
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 865.319 - PB (2016/0038123-0)

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : BEVILACQUA MATIAS MARACAJA 
ADVOGADO : JOHN JOHNSON GONÇALVES DANTAS DE ABRANTES E 

OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. DESERÇÃO. 
INAPLICABILIDADE DO CPC/2015. PREPARO. IRREGULARIDADE NO 
PREENCHIMENTO DA GUIA DE RECOLHIMENTO. 
1. Nos termos do Enunciado Administrativo n. 2 do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça". 
2. O suposto recolhimento efetuado, a título de custas judiciais, foi 
realizado em desacordo com o disposto no art. 5º da Resolução STJ n. 
3/2015.
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento de que a irregularidade no preenchimento das guias do 
preparo, no ato da interposição do recurso especial, caracteriza a sua 
deserção, sendo inviável a posterior retificação.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 16 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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Republicado por haver saído com incorreção do original (Fls. 206/207).
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 865.319 - PB (2016/0038123-0)

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : BEVILACQUA MATIAS MARACAJA 
ADVOGADO : JOHN JOHNSON GONÇALVES DANTAS DE ABRANTES E 

OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo interno interposto por Bevilacqua 

Matias Maracajá contra decisão da Presidência do STJ que negou seguimento ao 

recurso especial em razão da irregularidade no preenchimento das guias do preparo, 

no ato da interposição do recurso especial, uma vez que o suposto recolhimento 

efetuado a título de custas judiciais foi realizado em desacordo com o disposto no art. 

5º da Resolução STJ n. 3/2015, vigente à época da interposição do recurso.

O agravante alega que foi devidamente cumprida a exigência do preparo 

recursal, com a apresentação das guias e respectivos comprovantes.

Sustenta que a suscitada irregularidade formal por ausência dos requisitos 

preconizados pela Resolução STJ n. 3/2015 não pode ser suficiente para considerar o 

recurso deserto, ante afronta ao princípio constitucional da inafastabilidade do 

Judiciário.

Defende que, em razão da nova lógica do regramento do CPC/2015 bem 

como do que dispõe o art. 511, § 2º, do CPC/73, seria necessária a abertura de prazo 

para saneamento do equívoco, em nome da insuficiência e não da ausência do 

recolhimento do preparo. 

Impugnação da parte contrária às e-STJ, fls. 198/203.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 865.319 - PB (2016/0038123-0)

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): A pretensão recursal não merece êxito, na 

medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do 

posicionamento firmado na decisão recorrida.

De início, verifica-se que o recurso especial foi interposto em 20/2/2015, e, 

nos termos do Enunciado Administrativo n. 2 do STJ, "aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça". 

Dito isso, conforme consignado na decisão ora agravada, constata-se que 

o suposto recolhimento efetuado (e-STJ, fls. 97/98) a título de custas judiciais foi 

realizado em desacordo com o disposto no art. 5º da Resolução STJ n. 3/2015, que 

assim dispõe: 

Art. 5º O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e 
retorno dos autos será realizado mediante o sistema de GRU Cobrança, 
emitida após o preenchimento do formulário eletrônico disponível no sítio 
do Tribunal: http://www.stj.jus.br/.
Parágrafo Único. No momento do preenchimento da GRU Cobrança 
deverão ser indicados obrigatoriamente:
I – nome do autor da ação ou do recorrente, acompanhado do respectivo 
CPF ou CNPJ;
II – nome do réu ou do recorrido;
III – tipo do pagamento, com especificação de quando se trata de custas 
ou de porte de remessa e retorno de autos;
IV – as demais informações exigidas no formulário eletrônico, de acordo 
com o tipo de ação ou recurso escolhido.

Diante do quadro apresentado, aplica-se a jurisprudência deste Superior 

Tribunal de Justiça, que consolidou o entendimento de que a irregularidade no 

preenchimento das guias do preparo, no ato da interposição do recurso especial, 

caracteriza a sua deserção, sendo inviável a posterior retificação, conforme os 

seguintes precedentes:
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AGRAVOS REGIMENTAIS. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
DESERÇÃO. RECOLHIMENTO DE PREPARO. NÚMERO DO CÓDIGO 
DE RECOLHIMENTO DIVERSO DO PREVISTO NA RESOLUÇÃO DO 
STJ. CÓDIGO DE BARRAS. DIVERGÊNCIA. IRREGULARIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREPARO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no Código de Processo Civil 
de 1973 devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência desta Corte (Enunciado Administrativo n.
2/STJ).
2. É deserto o recurso especial cujo preparo é comprovado com guia em 
que o número do código de recolhimento é diverso do previsto na 
resolução do STJ vigente à época da interposição do recurso.
3. A falta de correspondência entre o código de barras constante do 
comprovante de pagamento e o da guia de recolhimento do preparo 
enseja a aplicação da pena de deserção ante a irregularidade no 
pagamento do preparo.
4. É inviável a abertura de prazo para regularizar o preparo em razão da 
preclusão consumativa.
5. Agravos regimentais desprovidos.
(AgRg no AREsp 728.634/CE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 7/6/2016, DJe 16/6/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  
RECOLHIMENTO DO PREPARO. IRREGULARIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE SE IDENTIFICAR O NÚMERO DO PROCESSO A 
QUE SE REFERE. RECURSO DESERTO. SÚMULA 187/STJ.
1.  Na  espécie, apesar de estarem juntados ao recurso especial as guias 
de recolhimento das custas e do porte de remessa e retorno com os 
respectivos comprovantes de pagamento, não é possível identificar o  
número  do processo a que se referem e nem as partes, uma vez que os  
comprovantes  de  pagamento encontram-se sobrepostos às guias de 
recolhimento. Logo, havendo irregularidade no recolhimento  do preparo, é 
o caso de se aplicar a pena de deserção do recurso, nos termos da 
Súmula 187/STJ. Precedente: AgRg no AREsp 707.232/ES, Rel. Ministro   
MARCO   AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em 
06/10/2015, DJe 19/10/2015.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 814.225/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/3/2016, DJe 16/3/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DIVERGÊNCIA ENTRE O NÚMERO DO CÓDIGO DE 
BARRAS DA GUIA DAS CUSTAS E O COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO DO PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
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I. Na esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a falta de 
correspondência entre o número do código de barras da guia de 
recolhimento e o comprovante bancário demonstra irregularidade no 
preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, deserto" (STJ, AgRg no 
AREsp 619.794/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 27/10/2015). No mesmo sentido: STJ, AgRg 
no AREsp 636.123/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
DJe de 31/08/2015; AgRg no AREsp 580.456/RS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 19/12/2014; AgRg no 
AREsp 554.603/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 03/11/2014; AgRg nos EDcl no AREsp 539.584/RS, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/11/2014.
II. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a intimação para 
complementação do preparo, na forma do art. 511, § 2º, do CPC, só é 
admitida quando recolhido o valor de forma insuficiente, mas não quando 
ausente o pagamento do preparo, tal como ocorreu, in casu. Nesse 
sentido: STJ, AgRg no AREsp 605.269/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/04/2015, AgRg 
nos EDcl no AREsp 563.720/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe de 12/03/2015.
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.564.633/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/2/2016, DJe 1º/3/2016)

AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 
DEMONSTRAÇÃO DO PREPARO. COMPROVANTE DE PAGAMENTO. 
AUSÊNCIA.
1.  Nos  termos  do  Enunciado  2/STJ, "aos recursos interpostos com 
fundamento  no  CPC/1973  (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março  de  2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na  
forma  nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".
2.  É  firme  o  entendimento  desta  Corte  de que a comprovação do 
preparo  do  Recurso  Especial deve ser feita mediante a juntada, no ato   
da   interposição   do  recurso,  das  guias  de  recolhimento devidamente   
preenchidas,  além  dos  respectivos  comprovantes  de pagamento,  
ambos  de forma visível e legível, sob pena de deserção, de modo que, a 
juntada apenas do comprovante de pagamento das custas processuais,  
desacompanhado  da  respectiva guia de recolhimento, é insuficiente à 
comprovação do preparo. Precedente da Corte Especial: AgRg  nos 
EAREsp. 562.945/ SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 
15.6.2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 816.150/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/5/2016, DJe 30/5/2016)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0038123-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 865.319 / PB

Números Origem:  00011107320124058201  00095911920144050000  11107320124058201  
95911920144050000

PAUTA: 16/08/2016 JULGADO: 16/08/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BEVILACQUA MATIAS MARACAJA 
ADVOGADO : JOHN JOHNSON GONÇALVES DANTAS DE ABRANTES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BEVILACQUA MATIAS MARACAJA 
ADVOGADO : JOHN JOHNSON GONÇALVES DANTAS DE ABRANTES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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